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Resumo 

A expansão da Inteligência Artificial (IA) na 

educação tem ampliado as possibilidades de 

acesso à informação, personalização do ensino e 

apoio às práticas pedagógicas, ao mesmo tempo 

que suscita questionamentos sobre a natureza da 

aprendizagem e o papel do professor. Diante 

desse cenário, este artigo analisa em que medida 

a concepção de aprendizagem desenvolvida por 

Santo Agostinho em De Magistro contribui para 

compreender os limites e as possibilidades da IA 

na formação humana. A pesquisa caracteriza-se 

como qualitativa, bibliográfica e documental, 

fundamentada na análise hermenêutica da obra 

agostiniana em diálogo com a literatura 

contemporânea sobre Inteligência Artificial, 

Filosofia da Educação e formação humana. Os 

resultados evidenciam que, embora a IA 

desempenhe papel relevante no acesso, na 

organização e na disponibilização de 

informações, sua atuação permanece distinta da 

aprendizagem concebida como processo de 

interiorização, reflexão, experiência e construção 

de sentido. Como principal contribuição teórica, 

propõe-se a distinção entre mediação algorítmica 

e mediação pedagógica. Conclui-se que a IA 

constitui importante ferramenta de apoio ao 

ensino, mas não substitui a formação humana, 

reafirmando-se a centralidade do professor na 

promoção da autonomia intelectual, da reflexão 

crítica e da responsabilidade ética. 

 

Palavras-chave: Inteligência Artificial. 

Aprendizagem. Santo Agostinho. De Magistro. 

Formação Humana. 

 Abstract 

The expansion of Artificial Intelligence (AI) in 

education has broadened the possibilities for 

accessing information, personalizing teaching, 

and supporting pedagogical practices, while 

raising questions about the nature of learning 

and the role of teachers. In this context, this 

article analyzes the extent to which the 

conception of learning developed by Saint 

Augustine in De Magistro contributes to 

understanding the limits and possibilities of AI in 

human formation. The research is characterized 

as qualitative, bibliographical, and 

documentary, based on a hermeneutic analysis of 

Augustine’s work in dialogue with contemporary 

literature on Artificial Intelligence, Philosophy 

of Education, and human formation. The results 

indicate that, although AI plays a relevant role in 

accessing, organizing, and providing 

information, its operation remains distinct from 

learning understood as a process of 

interiorization, reflection, experience, and 

meaning-making. As its main theoretical 

contribution, the study proposes a distinction 

between algorithmic mediation and pedagogical 

mediation. It concludes that AI constitutes an 

important tool for supporting teaching but does 

not replace human formation, reaffirming the 

central role of teachers in promoting intellectual 

autonomy, critical reflection, and ethical 

responsibility. 

 

Keywords: Artificial Intelligence. Learning. 

Saint Augustine. De Magistro. Human 

Formation. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A rápida expansão da Inteligência Artificial (IA), especialmente a partir da 

popularização dos modelos generativos de linguagem, tem transformado 
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significativamente as práticas de ensino e aprendizagem. Ferramentas capazes de 

produzir textos, responder a questões complexas, sintetizar informações e apoiar 

atividades acadêmicas passaram a integrar o cotidiano de estudantes e professores, 

modificando as práticas de ensino, pesquisa e produção do conhecimento. Paralelamente 

às potencialidades pedagógicas atribuídas à IA, intensificam-se os questionamentos sobre 

seus impactos na produção do conhecimento, na autoria, na autonomia intelectual e, 

sobretudo, na própria compreensão do que significa ensinar e aprender. A UNESCO 

(2023) destaca que a incorporação dessas tecnologias deve fortalecer a aprendizagem e o 

desenvolvimento humano, preservando princípios éticos, autonomia, equidade e 

responsabilidade no uso da IA. 

Grande parte da literatura recente concentra-se na discussão sobre os benefícios e 

os riscos da Inteligência Artificial para a educação, abordando temas como 

personalização do ensino, avaliação automatizada, aprendizagem adaptativa e mediação 

tecnológica. Holmes, Bialik e Fadel (2019) enfatizam as possibilidades de utilização da 

IA para apoiar processos educativos, enquanto Luckin (2018) argumenta que essas 

tecnologias podem potencializar a aprendizagem, desde que permaneçam subordinadas 

ao desenvolvimento das capacidades especificamente humanas. Selwyn (2019), por sua 

vez, questiona criticamente a tendência de atribuir às tecnologias funções 

tradicionalmente desempenhadas pelo professor, advertindo para os riscos de reduzir a 

educação à eficiência técnica. Em conjunto, esses estudos evidenciam que a discussão 

contemporânea tem se concentrado predominantemente nas potencialidades técnicas da 

IA e em suas aplicações educacionais. 

No contexto brasileiro, esse debate também tem evidenciado preocupações 

relacionadas aos impactos da Inteligência Artificial sobre a produção intelectual, a 

formação humana e a redefinição do papel da escola e da docência. A Política Nacional 

de Educação Digital (Lei nº 14.533/2023) e as Diretrizes Operacionais Nacionais para o 

uso de dispositivos digitais em espaços escolares (Resolução CNE/CEB nº 2/2025) 

reafirmam que a incorporação das tecnologias deve ocorrer de forma intencional, ética e 

pedagogicamente orientada, reconhecendo a Educação Digital e Midiática como 

componente essencial da formação contemporânea. Ao estabelecerem que os recursos 

tecnológicos somente cumprem sua função educativa quando integrados ao currículo e 

mediados pela ação docente, essas normativas reforçam a centralidade da mediação 

pedagógica e da intencionalidade educativa no uso das tecnologias digitais. Essas 
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iniciativas evidenciam que a discussão sobre Inteligência Artificial na educação 

ultrapassa o campo tecnológico, assumindo também uma dimensão curricular, ética e 

pedagógica. 

Nesse processo de institucionalização da Inteligência Artificial na política 

educacional brasileira, o Plano Nacional de Educação (PNE) 2026–2036 amplia a 

centralidade das tecnologias digitais ao prever, entre suas estratégias, a atualização da 

Base Nacional Comum Curricular para incorporar temas relacionados à IA, ao uso 

saudável das TDICs e aos impactos do uso prolongado de dispositivos e plataformas 

digitais, bem como a elaboração de diretrizes nacionais para a adoção e o uso de 

plataformas educacionais digitais e de Inteligência Artificial, com finalidade pedagógica, 

transparência e proteção de dados. Essas medidas inserem a IA em uma agenda mais 

ampla de qualidade, governança e transformação educacional, reafirmando que sua 

implementação depende de articulação institucional, formação docente e capacidade de 

converter previsões normativas em práticas efetivas (Weirich; Boufleuher; Zonin, 2026). 

Ao mesmo tempo, essa discussão aproxima-se dos compromissos estabelecidos 

pelo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4), que propõe assegurar 

educação inclusiva, equitativa e de qualidade e ampliar as oportunidades de aprendizagem 

ao longo da vida. Sob a perspectiva da Educação para o Desenvolvimento Sustentável, a 

IA pode contribuir para ampliar o acesso ao conhecimento, personalizar processos de 

aprendizagem e apoiar práticas pedagógicas inovadoras, desde que orientada por 

princípios de equidade, ética, responsabilidade e formação humana (Weirich et al., 2026; 

Silva, 2025). Assim, a incorporação da IA à educação contemporânea não se restringe à 

inovação tecnológica, mas integra um debate mais abrangente sobre currículo, 

governança, sustentabilidade e formação de sujeitos críticos, capazes de compreender e 

atuar diante das transformações sociais e tecnológicas do século XXI. 

Em perspectiva convergente, Boufleuher, Da Costa e Stoeckl (2026) argumentam 

que o avanço das ferramentas generativas exige distinguir a capacidade tecnológica de 

produzir respostas da capacidade humana de construir conhecimento crítico, destacando 

que a utilização da IA deve fortalecer, e não substituir, os processos de reflexão e 

autonomia intelectual. O presente estudo amplia essa discussão ao investigar esses limites 

a partir da concepção agostiniana de aprendizagem. 

Apesar da relevância dessas contribuições, observa-se que o debate permanece 

predominantemente orientado pelas capacidades da tecnologia e por suas aplicações 



5              Davi José Nicaretta Boufleuher & Carmen Frantz Kliemann & Samuel Felipe Weirich & Jaqueline Hoscheid & Bruna Michele Weirich Lunkes & Tiago 

Fernando Hansel & Wilson João Zonin & Marcela Abbado Neres & Alvori Ahlert & Altevir Signor   

 

Veredas do Direito, v.23, e238148 – 2026 

 

educacionais. Discute-se se a Inteligência Artificial pode corrigir avaliações, produzir 

materiais didáticos, personalizar percursos de aprendizagem ou substituir determinadas 

tarefas docentes. Entretanto, uma questão anterior e mais fundamental recebe menor 

atenção: em que consiste, afinal, o ato de aprender? Antes de perguntar se uma máquina 

pode ensinar, torna-se necessário compreender filosoficamente o que caracteriza a 

aprendizagem humana. Essa inversão de perspectiva constitui a principal lacuna que 

orienta o presente estudo. 

É nesse contexto que o pensamento de Santo Agostinho adquire renovada 

atualidade. Em De Magistro, escrito no final do século IV, o filósofo desenvolve uma 

reflexão sobre a linguagem, o conhecimento e a aprendizagem que ultrapassa seu contexto 

histórico e permanece relevante para os desafios contemporâneos. Ao refletir sobre a 

função da linguagem no processo educativo, Agostinho sustenta que ela não produz, por 

si mesma, o conhecimento, mas apenas indica aquilo que deve ser reconhecido 

interiormente pelo sujeito. O verdadeiro aprendizado, portanto, não decorre da simples 

transmissão de informações, mas de um processo de interiorização, reflexão e 

reconhecimento da verdade. 

Essa compreensão aproxima-se de autores contemporâneos da Filosofia da 

Educação. Larrosa distingue informação de experiência, argumentando que a 

aprendizagem implica a transformação do sujeito, e não apenas o contato com conteúdos. 

Freire, por sua vez, compreende o ensino como uma prática voltada à formação da 

autonomia e da consciência crítica, recusando modelos baseados na simples transferência 

de conhecimentos. Embora situados em diferentes contextos históricos, esses autores 

convergem ao compreender a educação como um processo de formação humana que 

ultrapassa a circulação de informações. Essa compreensão também encontra ressonância 

em Polanyi (1958), para quem todo conhecimento possui uma dimensão pessoal e tácita, 

não inteiramente redutível à explicitação formal ou à transmissão objetiva. 

Partindo dessa perspectiva, este artigo propõe deslocar o eixo do debate 

contemporâneo sobre Inteligência Artificial. Em vez de perguntar se a IA pode substituir 

o professor, busca responder a uma questão anterior: a produção automatizada de 

respostas pode ser identificada com o processo de aprendizagem? Defende-se que não. A 

hipótese central sustenta que, embora a Inteligência Artificial constitua importante 

instrumento de mediação tecnológica, ela não realiza o processo de aprendizagem 

descrito por Santo Agostinho, pois aprender pressupõe interioridade, experiência, 
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reflexão, julgamento e formação humana, dimensões que não podem ser reduzidas ao 

processamento algorítmico de informações. 

Dessa forma, o objetivo deste estudo é analisar em que medida a concepção 

agostiniana de aprendizagem, desenvolvida em De Magistro, contribui para compreender 

os limites e as possibilidades da Inteligência Artificial na educação contemporânea. 

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica e 

documental, fundamentada na análise hermenêutica da obra agostiniana em diálogo com 

a literatura recente sobre Inteligência Artificial, Filosofia da Educação e formação 

humana. 

 

2 O QUE SIGNIFICA APRENDER? A CONCEPÇÃO AGOSTINIANA DE 

CONHECIMENTO EM DE MAGISTRO 

 

A discussão acerca da Inteligência Artificial na educação frequentemente parte da 

capacidade dos sistemas computacionais de produzir respostas, elaborar textos e 

solucionar problemas complexos. Entretanto, antes de indagar se essas tecnologias podem 

ensinar, torna-se necessário compreender o próprio significado da aprendizagem. Essa 

questão antecede o desenvolvimento das tecnologias digitais e ocupa posição central na 

tradição filosófica ocidental. Entre os autores que enfrentaram esse problema, destaca-se 

Santo Agostinho, que, em De Magistro, desenvolveu uma das reflexões mais profundas 

sobre a natureza do conhecimento, da linguagem e do ensino. 

Escrito por volta do ano 389, De Magistro apresenta-se como um diálogo entre 

Agostinho e seu filho Adeodato. Embora estruturada como uma discussão sobre a 

linguagem, a obra ultrapassa os limites da filosofia da linguagem para investigar uma 

questão de natureza epistemológica: como o ser humano conhece? A resposta proposta 

por Agostinho rompe com a compreensão segundo a qual o conhecimento pode ser 

simplesmente transmitido de uma pessoa para outra por meio das palavras. 

Para Agostinho, os signos linguísticos exercem função essencial na comunicação, 

pois indicam objetos, acontecimentos, conceitos e experiências. Todavia, sua função 

limita-se a apontar uma realidade que precisa ser compreendida pelo próprio sujeito. As 

palavras orientam, provocam e despertam a atenção, mas não possuem a capacidade de 

produzir conhecimento. O verdadeiro aprendizado ocorre quando aquele que escuta 

reconhece interiormente a verdade daquilo que lhe é apresentado. Ensinar, portanto, não 
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consiste em transferir conteúdos, mas em favorecer condições para que o aprendiz 

compreenda, por si mesmo, aquilo que lhe foi indicado. 

Essa perspectiva desloca o centro da aprendizagem da transmissão de informações 

para a atividade interior do sujeito. O conhecimento deixa de ser concebido como um 

objeto entregue pelo professor ao estudante e passa a ser entendido como resultado de um 

processo de interpretação, julgamento e atribuição de sentido. A aprendizagem exige a 

participação ativa daquele que aprende e envolve dimensões cognitivas, éticas e 

existenciais que não podem ser reduzidas ao simples contato com informações. 

Essa compreensão encontra significativa aproximação com reflexões 

contemporâneas da Filosofia da Educação. Larrosa (2019) observa que a sociedade 

contemporânea se caracteriza pelo excesso de informação, mas nem toda informação 

produz experiência. Para o autor, a experiência corresponde àquilo que efetivamente 

transforma o sujeito, modificando sua maneira de compreender o mundo e a si mesmo. 

Dessa forma, informação e formação não são conceitos equivalentes, pois a aprendizagem 

pressupõe uma experiência capaz de produzir transformação pessoal. 

Em perspectiva semelhante, Paulo Freire (2021) compreende o ato educativo 

como prática voltada à construção da autonomia dos sujeitos. Ao criticar modelos 

baseados na simples transmissão de conteúdos, o educador brasileiro afirma que ensinar 

exige criar possibilidades para a produção do conhecimento, e não apenas para sua 

reprodução mecânica. A aprendizagem, nessa perspectiva, depende do diálogo, da 

reflexão crítica e da participação ativa dos estudantes no processo educativo. 

Embora separados por mais de quinze séculos, Agostinho, Larrosa e Freire 

convergem em um aspecto fundamental: aprender não significa acumular informações, 

mas transformar a relação do sujeito com o conhecimento. Enquanto Agostinho enfatiza 

a interioridade como condição para reconhecer a verdade, Larrosa compreende a 

aprendizagem como experiência transformadora, e Freire a identifica como processo de 

emancipação e construção da autonomia. Em todos esses casos, o conhecimento 

ultrapassa a dimensão informacional e assume caráter formativo. 

Essa compreensão também dialoga com Michael Polanyi (1958), para quem o 

conhecimento envolve dimensões pessoais e tácitas que não se reduzem à mera 

transmissão objetiva de informações, reforçando a ideia de que aprender implica a 

participação ativa do sujeito na construção de sentido. 
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Essa concepção permite reinterpretar criticamente os debates atuais sobre 

Inteligência Artificial. Se aprender corresponde a um processo de interiorização, 

experiência e formação humana, torna-se insuficiente avaliar as tecnologias apenas por 

sua capacidade de produzir respostas corretas ou organizar informações. Antes disso, é 

preciso perguntar se tais respostas são capazes de promover os processos reflexivos, 

éticos e formativos que caracterizam a aprendizagem. É precisamente essa questão que 

orientará a análise da Inteligência Artificial na seção seguinte. 

 

3 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E APRENDIZAGEM: POTENCIALIDADES E 

LIMITES DA MEDIAÇÃO ALGORÍTMICA 

 

O desenvolvimento recente da Inteligência Artificial Generativa representa uma 

das transformações mais significativas da educação contemporânea. Sistemas baseados 

em modelos de linguagem são capazes de interpretar comandos, elaborar textos, sintetizar 

conteúdos, responder a questões complexas e produzir diferentes formas de conhecimento 

textual em poucos segundos. Como consequência, estudantes e professores passaram a 

incorporar essas tecnologias às atividades de pesquisa, produção acadêmica e ensino, 

modificando práticas consolidadas de acesso e organização da informação. 

No campo educacional, diversos estudos apontam que a Inteligência Artificial 

possui potencial para personalizar percursos de aprendizagem, oferecer feedback 

imediato, apoiar processos avaliativos, adaptar materiais didáticos e ampliar o acesso ao 

conhecimento. Holmes, Bialik e Fadel (2019) argumentam que essas tecnologias podem 

contribuir para uma educação mais personalizada, permitindo que diferentes perfis de 

estudantes desenvolvam suas aprendizagens de maneira mais adequada às suas 

necessidades. Luckin (2018) acrescenta que a IA deve ser compreendida como uma 

ferramenta destinada a ampliar as capacidades humanas, e não a substituí-las, reforçando 

que seu maior potencial reside no apoio ao trabalho docente e na qualificação dos 

processos educativos. 

Entretanto, as potencialidades da Inteligência Artificial não eliminam importantes 

desafios epistemológicos e pedagógicos. Embora esses sistemas produzam respostas 

linguisticamente sofisticadas, seu funcionamento baseia-se na identificação de padrões 

estatísticos presentes em grandes conjuntos de dados. As respostas geradas decorrem de 

cálculos probabilísticos e de modelos matemáticos capazes de prever sequências 
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linguísticas, e não de experiências conscientes, intencionalidade ou compreensão da 

realidade. Russell (2019) observa que a Inteligência Artificial opera segundo objetivos 

previamente definidos e mediante processamento computacional, enquanto Floridi (2022) 

ressalta que a interação entre seres humanos e sistemas inteligentes exige permanente 

reflexão ética sobre os limites e as responsabilidades envolvidos na utilização dessas 

tecnologias. 

Essa distinção também foi discutida por Boufleuher, Da Costa e Stoeckl (2026), 

ao afirmarem que a produção automatizada de textos não pode ser confundida com o 

pensamento humano, uma vez que a reflexão crítica permanece vinculada à experiência, 

ao julgamento e à intencionalidade do sujeito. Essa compreensão torna-se particularmente 

relevante quando o debate se desloca da produção de respostas para a compreensão 

filosófica da aprendizagem. 

A elevada capacidade de produzir respostas corretas pode induzir à falsa 

impressão de que responder equivale a compreender. Contudo, conforme discutido na 

seção anterior, aprender envolve processos de interpretação, atribuição de significado, 

julgamento e reflexão que não podem ser reduzidos à organização de informações. A 

produção textual realizada pela Inteligência Artificial demonstra elevada competência 

linguística, mas isso não implica experiência, consciência ou formação humana. 

Nesse contexto, a UNESCO (2023) recomenda que a adoção da Inteligência 

Artificial na educação seja orientada por princípios de transparência, equidade, 

responsabilidade e centralidade da pessoa humana. A organização enfatiza que essas 

tecnologias devem fortalecer o trabalho pedagógico, preservando a autonomia intelectual 

dos estudantes e reconhecendo que a aprendizagem permanece um processo 

essencialmente humano. A inovação tecnológica, portanto, não elimina a necessidade da 

mediação docente, mas amplia sua importância em ambientes educacionais cada vez mais 

permeados por sistemas inteligentes. 

Em perspectiva convergente, Kliemann, Alves e Machado (2025) destacam que 

as tecnologias digitais somente produzem efeitos significativos quando orientadas por 

intencionalidade pedagógica e integradas ao trabalho docente. As autoras ressaltam que 

a incorporação das tecnologias amplia as possibilidades de interação, comunicação e 

construção colaborativa do conhecimento, desde que permaneça articulada às finalidades 

educativas e à mediação dos professores. 

Esse entendimento reforça que a eficácia das tecnologias educacionais não reside 
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em suas funcionalidades técnicas, mas na qualidade da mediação pedagógica que orienta 

sua utilização, aspecto igualmente central para a discussão sobre a Inteligência Artificial 

na educação. 

Essa compreensão aproxima-se da análise crítica de Selwyn (2019), para quem o 

debate educacional não deve se concentrar exclusivamente na eficiência das tecnologias, 

mas nas finalidades da educação. Perguntar se uma máquina pode substituir um professor 

significa deslocar a discussão para a capacidade operacional da tecnologia. A questão 

filosoficamente mais relevante consiste em compreender quais dimensões da educação 

permanecem irredutíveis à automação. Nesse sentido, o desafio contemporâneo não está 

em decidir entre professores e Inteligência Artificial, mas em compreender como 

diferentes formas de mediação podem contribuir para processos educativos orientados 

pela formação humana. 

À luz dessas reflexões, torna-se possível afirmar que a Inteligência Artificial 

exerce uma função de mediação algorítmica: organiza, sintetiza, relaciona e disponibiliza 

informações com rapidez e precisão, ampliando significativamente o acesso ao 

conhecimento. Contudo, essa mediação difere da aprendizagem propriamente dita, pois 

não envolve consciência, experiência ou construção de sentido. Essa distinção prepara o 

argumento central deste artigo, desenvolvido na próxima seção, na qual o pensamento de 

Santo Agostinho será colocado em diálogo com a Inteligência Artificial para demonstrar 

que produzir respostas não equivale a promover aprendizagem. 

A categoria proposta neste estudo dialoga com reflexões anteriormente 

desenvolvidas por Boufleuher, Da Costa e Stoeckl (2026), nas quais se demonstrou que 

a Inteligência Artificial não substitui a produção intelectual humana. Enquanto aquele 

estudo se concentrou nos limites epistemológicos da geração automatizada de conteúdos, 

a presente pesquisa aprofunda essa discussão ao demonstrar, à luz de De Magistro, que a 

aprendizagem constitui um processo de interiorização e formação humana, não redutível 

ao processamento algorítmico de informações. 

Nessa perspectiva, a mediação algorítmica pode potencializar processos 

educativos, desde que permaneça subordinada às capacidades humanas e à mediação 

pedagógica, conforme defende Luckin (2018). 
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4 ENTRE A MEDIAÇÃO ALGORÍTMICA E A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA: O 

DIÁLOGO ENTRE DE MAGISTRO E A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

A aproximação entre o pensamento de Santo Agostinho e a Inteligência Artificial 

pode parecer, à primeira vista, improvável, considerando a distância histórica que separa 

o século IV das tecnologias digitais do século XXI. Entretanto, ambos convergem para 

uma questão filosófica comum: o que significa aprender? Essa permanência da pergunta 

permite estabelecer um diálogo entre contextos distintos, demonstrando que os desafios 

educacionais contemporâneos não decorrem apenas do avanço tecnológico, mas da 

necessidade permanente de compreender a natureza do conhecimento e da formação 

humana. 

Em De Magistro, Agostinho afirma que as palavras não ensinam por si mesmas. 

Elas indicam, orientam e comunicam, mas não produzem conhecimento. O verdadeiro 

aprendizado acontece quando o sujeito reconhece interiormente a verdade daquilo que lhe 

é apresentado. A aprendizagem, portanto, não é consequência automática do contato com 

informações, mas resultado de um processo de interpretação, reflexão, julgamento e 

atribuição de sentido. Ensinar significa criar condições para que esse movimento interior 

aconteça, e não simplesmente transmitir respostas. 

A Inteligência Artificial, por sua vez, realiza uma operação distinta. Sistemas 

generativos organizam informações, identificam padrões estatísticos e produzem 

respostas coerentes a partir de grandes volumes de dados. Sua eficiência reside justamente 

na capacidade de sintetizar conhecimentos previamente disponíveis e apresentá-los em 

linguagem natural. Contudo, essa operação permanece restrita ao processamento 

algorítmico da informação. A IA não interpreta o mundo a partir de experiências próprias, 

não exerce julgamento moral nem atribui significado existencial às respostas que produz. 

Sua linguagem é resultado de processamento computacional, e não de consciência. 

Essa distinção permite compreender que a semelhança entre o discurso produzido 

pela Inteligência Artificial e o discurso humano não implica identidade entre seus 

processos de conhecimento. Enquanto o estudante interpreta, questiona, relaciona novas 

informações à sua experiência e transforma sua compreensão da realidade, a Inteligência 

Artificial reorganiza conteúdos segundo probabilidades matemáticas. A qualidade textual 

das respostas não deve ser confundida com aprendizagem, assim como a disponibilidade 

de informações não pode ser identificada automaticamente com formação humana. 
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É nesse ponto que se propõe a principal contribuição teórica deste estudo: 

distinguir a mediação algorítmica da mediação pedagógica. Enquanto a primeira se 

caracteriza pela capacidade dos sistemas inteligentes de processar, organizar e 

disponibilizar informações, a segunda corresponde à atuação do professor na criação de 

condições para que o estudante transforme informação em conhecimento e conhecimento 

em formação. Essa distinção pode ser sintetizada no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Mediação algorítmica e mediação pedagógica 

Dimensão Mediação Algorítmica Mediação Pedagógica/formativa 

Finalidade Disponibilizar informações Promover formação 

Lógica Probabilidade Intencionalidade 

Operação Responde Problematiza 

Conhecimento Organiza Ressignifica 

Ética Não delibera Julga valores 

Aprendizagem Apoia a aprendizagem Promove aprendizagem 

Formação Não transforma sujeitos Favorece a formação humana 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

O quadro evidencia que as diferenças entre ambas as formas de mediação não se 

restringem às funções desempenhadas por cada uma, mas dizem respeito às suas 

finalidades educativas. A mediação algorítmica opera predominantemente sobre a 

informação, de maneira rápida e eficiente, ampliando significativamente as possibilidades 

de acesso ao conhecimento. Trata-se de uma mediação informacional, baseada em 

modelos computacionais capazes de responder às demandas apresentadas pelos usuários. 

A mediação pedagógica atua sobre os processos de formação humana, 

possibilitando que o conhecimento seja apropriado criticamente e se transforme em 

experiência, aprendizagem e desenvolvimento da autonomia. Além disso, essa mediação 

envolve problematização, diálogo, acompanhamento, escuta, avaliação crítica, 

construção de significados e desenvolvimento da autonomia intelectual e da capacidade 

de julgamento. Não se limita à comunicação de conteúdos, mas promove processos 

formativos que articulam as dimensões cognitivas, éticas, sociais e existenciais da 

aprendizagem. 

Essa distinção aproxima-se das reflexões de Larrosa (2019), para quem a 

experiência educativa não se confunde com o simples acesso à informação, mas consiste 

naquilo que transforma o sujeito. Da mesma forma, Freire (2021) compreende o ensino 

como prática voltada à emancipação e à construção da autonomia, recusando modelos 

educativos baseados na transmissão mecânica de conteúdos. Em ambos os casos, 
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aprender implica um processo de transformação pessoal que ultrapassa a eficiência da 

circulação de informações. 

A partir dessa perspectiva, a crescente presença da Inteligência Artificial não 

reduz a importância do professor; ao contrário, redefine sua função. Se a tecnologia 

assume parte das atividades relacionadas ao acesso, à organização e à produção de 

informações, torna-se ainda mais relevante a atuação docente na promoção do 

pensamento crítico, da responsabilidade ética, da criatividade e da formação integral dos 

estudantes. Quanto mais eficiente se torna a mediação algorítmica, maior é a necessidade 

de uma mediação pedagógica capaz de orientar o uso crítico dessas tecnologias. 

Assim, o diálogo entre De Magistro e a Inteligência Artificial demonstra que o 

debate educacional contemporâneo não deve ser conduzido pela pergunta sobre a 

substituição do professor pelas máquinas. A questão filosoficamente decisiva passa a ser 

compreender que produzir respostas e promover aprendizagem são processos distintos. A 

Inteligência Artificial amplia extraordinariamente as possibilidades de acesso à 

informação, mas a formação humana continua dependendo da interioridade, da 

experiência e do diálogo educativo. Nesse sentido, o pensamento de Santo Agostinho 

permanece atual ao recordar que ensinar não é fornecer respostas prontas, mas favorecer 

o encontro do sujeito com a verdade. 

 

5 IMPLICAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA: O PROFESSOR 

NA ERA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

O diálogo estabelecido entre De Magistro e a Inteligência Artificial permite 

compreender que os desafios educacionais contemporâneos não decorrem simplesmente 

da presença de novas tecnologias, mas da necessidade de redefinir o papel da educação 

em uma sociedade caracterizada pela abundância de informações. Se, em outros 

momentos históricos, o acesso ao conhecimento constituía uma das principais limitações 

do processo educativo, atualmente o desafio se desloca para a capacidade de interpretar 

criticamente, selecionar, contextualizar e atribuir significado ao grande volume de 

informações disponibilizadas por sistemas inteligentes. 

Nesse contexto, o professor deixa de ser identificado como a principal fonte de 

informações para assumir uma função ainda mais relevante: a de mediador da formação 

humana. A presença crescente da Inteligência Artificial não elimina sua importância, mas 
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evidencia que sua atuação ultrapassa atividades que podem ser automatizadas. Ensinar 

passa a significar organizar experiências de aprendizagem, estimular o pensamento 

crítico, favorecer o diálogo, acompanhar o desenvolvimento intelectual e promover a 

formação ética dos estudantes. A mediação pedagógica torna-se, assim, indispensável 

para transformar o potencial informacional da IA em processos efetivos de aprendizagem. 

Nessa mesma direção, Kliemann, Alves e Machado (2025) demonstram que as 

tecnologias digitais fortalecem o trabalho docente quando utilizadas para favorecer a 

colaboração, o planejamento compartilhado e a construção coletiva do conhecimento. 

Segundo as autoras, o potencial educativo dessas ferramentas depende menos da 

tecnologia em si do que da capacidade do professor de integrá-las às práticas pedagógicas 

e aos objetivos formativos da educação. 

Embora o estudo das autoras tenha sido desenvolvido no contexto das Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação, seus resultados oferecem fundamentos 

importantes para compreender a incorporação da Inteligência Artificial, uma vez que 

reafirmam a centralidade da mediação pedagógica e da atuação docente na construção da 

aprendizagem. 

Essa perspectiva encontra respaldo nas orientações da UNESCO (2021, 2023), 

que defendem a utilização da Inteligência Artificial como instrumento de apoio ao ensino, 

desde que subordinada aos princípios da dignidade humana, da equidade, da inclusão e 

da autonomia dos estudantes. A organização enfatiza que a inovação tecnológica deve 

fortalecer a ação educativa, preservando a centralidade das relações humanas no processo 

de ensino e aprendizagem. A tecnologia, portanto, não constitui um fim em si mesma, 

mas um recurso cuja efetividade depende das finalidades pedagógicas que orientam sua 

utilização. 

As Diretrizes Operacionais Nacionais para o uso de dispositivos digitais em 

espaços escolares no Brasil (Resolução CNE/CEB nº 2/2025) convergem com a 

compreensão desenvolvida neste estudo ao evidenciarem que o potencial educativo das 

tecnologias depende das finalidades pedagógicas que orientam sua utilização. Mais do 

que regulamentar o uso de dispositivos digitais, essas diretrizes oferecem respaldo 

normativo para compreender que a mediação algorítmica somente contribui para a 

aprendizagem quando mediada pela ação do professor. 

Sob essa perspectiva, o pensamento de Santo Agostinho oferece um importante 

critério para avaliar o papel da Inteligência Artificial na educação. Se a aprendizagem 
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depende da interioridade e da participação ativa do sujeito, conforme defendido em De 

Magistro, então nenhuma tecnologia é capaz de substituir o processo pelo qual o 

estudante interpreta, julga, questiona e atribui sentido ao conhecimento. A IA pode 

favorecer o acesso à informação, ampliar possibilidades didáticas e apoiar diferentes 

estratégias pedagógicas, mas não realiza a experiência formativa que caracteriza o 

aprender. 

Essa compreensão também reforça a necessidade de uma educação voltada ao 

desenvolvimento da autonomia intelectual. Freire (2021) afirma que ensinar não consiste 

em transferir conhecimentos, mas em criar possibilidades para sua produção, enquanto 

Larrosa (2019) recorda que somente a experiência transforma verdadeiramente o sujeito. 

Em ambos os casos, a aprendizagem é concebida como um processo ativo e reflexivo, 

incompatível com modelos que reduzem a educação ao consumo de informações. A 

Inteligência Artificial, portanto, deve ser incorporada como ferramenta capaz de ampliar 

oportunidades educativas, mas sempre subordinada à formação crítica e ética dos 

estudantes. 

Além disso, o crescimento da Inteligência Artificial amplia a responsabilidade 

ética da educação. Floridi (2022) destaca que as tecnologias digitais modificam 

profundamente as relações entre seres humanos, informação e sociedade, exigindo novos 

referenciais éticos para orientar seu desenvolvimento e sua utilização. Em sentido 

semelhante, Jonas (2006) afirma que o avanço tecnológico amplia o alcance das ações 

humanas e, consequentemente, exige maior responsabilidade diante de seus efeitos 

presentes e futuros. No contexto educacional, isso significa que o domínio técnico da 

Inteligência Artificial deve ser acompanhado pela formação de sujeitos capazes de avaliar 

criticamente suas potencialidades, reconhecer seus limites e utilizá-la de maneira ética e 

responsável. 

Desse modo, a principal contribuição do pensamento agostiniano para a educação 

contemporânea consiste em recordar que o centro do processo educativo permanece sendo 

a formação da pessoa. A Inteligência Artificial modifica profundamente as formas de 

acesso à informação, mas não altera a natureza da aprendizagem enquanto experiência de 

interiorização, reflexão e construção de sentido. Paradoxalmente, quanto mais 

sofisticadas se tornam as tecnologias capazes de produzir respostas, mais necessário se 

torna o trabalho pedagógico comprometido com a formação de sujeitos autônomos, 

críticos e eticamente responsáveis. 



 16  APRENDIZAGEM, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E FORMAÇÃO HUMANA CONTRIBUIÇÕES DO DE MAGISTRO DE SANTO AGOSTINHO PARA A EDUCAÇÃO 

CONTEMPORÂNEA 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238148 – 2026 

 

6 O PROFESSOR NA ERA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: 

COMPETÊNCIAS PARA UMA MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA INTENCIONAL 

 

A distinção entre mediação algorítmica e mediação pedagógica permite 

compreender que a presença crescente da Inteligência Artificial não elimina a necessidade 

da docência, mas redefine as competências requeridas para sua atuação. Se a Inteligência 

Artificial amplia as possibilidades de acesso e organização da informação, cabe ao 

professor desenvolver competências capazes de transformar esse potencial tecnológico 

em experiências de aprendizagem, formação ética e desenvolvimento da autonomia. 

De acordo com a UNESCO (2025, p. 16), os professores constituem-se como os 

principais utilizadores de IA na educação e “os principais mediadores para garantir a 

redefinição e o equilíbrio adequados na evolução gradual da relação entre humanos e 

tecnologia, em geral, e entre conhecimento e aprendizagem, em particular”. 

Nesse sentido, o professor assume um papel importante na desmistificação do uso 

da IA, avaliando criticamente seus potenciais impactos positivos e negativos no processo 

educativo. O entendimento das ameaças inerentes ao design da IA é outro fator relevante 

a ser considerado pelos professores, de acordo com a UNESCO (2025). Cabe ao professor 

compreender questões como vieses algorítmicos, riscos à autonomia humana e 

implicações éticas decorrentes do uso da IA, assegurando que os valores humanos 

prevaleçam sobre as lógicas puramente tecnológicas e direcionando sua utilização para o 

desenvolvimento das capacidades humanas, o enriquecimento da investigação, o 

desenvolvimento intelectual e a capacitação. 

A compreensão dessa nova configuração da docência pressupõe reconhecer que a 

mediação pedagógica permanece essencial em contextos fortemente permeados pela IA. 

A atuação do professor é indispensável na construção do conhecimento, exercendo, 

conforme Manjinski Junior e Manjinski (2025), a função de “arquiteto de ambientes de 

aprendizagem”, seja ao formular perguntas, propor desafios ou criar situações de 

aprendizagem que despertem o “Mestre Interior” do estudante, favorecendo a apropriação 

reflexiva e autônoma dos significados. Desse modo, a informação deixa de constituir um 

fim em si mesma para converter-se em conhecimento dotado de sentido existencial, ético 

e humano (Brasil, 2025). 

Nessa perspectiva, a utilização da IA somente adquire valor quando subordinada 

à intencionalidade pedagógica do professor. O planejamento das experiências de 
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aprendizagem, a seleção criteriosa das ferramentas digitais e a definição de objetivos 

formativos permanecem como atribuições inerentes à docência. Conforme argumentam 

Costa Júnior et al. (2025), a incorporação da IA às práticas educativas requer que o 

professor seja capaz de planejar atividades alinhadas aos objetivos curriculares, utilizar 

as potencialidades das plataformas inteligentes para promover aprendizagens 

significativas e adaptar continuamente suas estratégias de ensino a partir das necessidades 

evidenciadas pelos estudantes. A tecnologia, portanto, não determina a qualidade da 

aprendizagem; ela amplia possibilidades que somente se concretizam por meio da 

mediação pedagógica consciente e intencional. 

Essa compreensão também é compartilhada por Kliemann, Alves e Machado 

(2025), ao afirmarem que a inovação educacional não decorre da simples incorporação 

de ferramentas digitais, mas da capacidade do professor de contextualizá-las 

pedagogicamente. Para as autoras, a integração da IA demanda competências 

relacionadas ao planejamento didático, à curadoria crítica de recursos, à adaptação das 

tecnologias às características dos estudantes e à construção de ambientes colaborativos 

de aprendizagem. Em outras palavras, o diferencial da ação docente não reside no 

domínio operacional das ferramentas, mas na capacidade de atribuir significado 

pedagógico ao seu uso, transformando recursos tecnológicos em oportunidades para a 

construção do conhecimento. 

Sob essa ótica, as competências docentes necessárias à educação mediada pela IA 

assumem caráter multidimensional. Além das habilidades técnicas indispensáveis para 

compreender o funcionamento das plataformas e interpretar os dados produzidos por 

sistemas inteligentes, tornam-se igualmente necessárias competências pedagógicas, éticas 

e socioemocionais. 

Conforme evidenciam Costa Júnior et al. (2025), o professor necessita 

desenvolver sensibilidade para interpretar as necessidades dos estudantes, capacidade de 

promover metodologias ativas, pensamento crítico diante dos algoritmos e discernimento 

para equilibrar a utilização da tecnologia com a preservação das relações humanas que 

caracterizam o processo educativo. 

Essa perspectiva converge com o Marco referencial de competências em IA para 

professores, da UNESCO (2025), ao reconhecer que o desenvolvimento profissional 

docente não pode se restringir à aprendizagem instrumental sobre ferramentas digitais. O 

referido documento define quinze competências organizadas em uma matriz que cruza 



 18  APRENDIZAGEM, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E FORMAÇÃO HUMANA CONTRIBUIÇÕES DO DE MAGISTRO DE SANTO AGOSTINHO PARA A EDUCAÇÃO 

CONTEMPORÂNEA 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238148 – 2026 

 

cinco dimensões com três níveis de progressão — Adquirir, Aprofundar e Criar —, 

conforme apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1. Marco referencial de competências em IA para professores 

Fonte: UNESCO (2025). Organização: os autores (2026). 

 

À luz de De Magistro, a matriz de competências proposta pela UNESCO (2025) 

pode ser compreendida como uma reafirmação contemporânea da centralidade da 

mediação docente no processo educativo. Embora organize competências relacionadas ao 

domínio da IA, sua estrutura evidencia que o desenvolvimento profissional do professor 

envolve ética, responsabilidade social e capacidade de promover aprendizagens 

significativas, o que converge com a concepção agostiniana de que o conhecimento é 

construído por meio de uma mediação que desperta a reflexão e conduz o estudante ao 

encontro da verdade. 

A curadoria pedagógica é compreendida por Manjinski Junior e Manjinski (2025) 

como uma importante competência que concretiza a mediação pedagógica intencional, 

sendo indissociável da atuação docente na era da IA. Para os autores, o valor do professor, 

na atualidade, reside em sua capacidade de realizar uma curadoria criteriosa, selecionando 

recursos que realmente potencializem a aprendizagem e removam barreiras, em vez de 
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apenas replicar métodos antigos em novos suportes. Além disso, sua atuação torna-se 

essencial ao filtrar informações, propor problemas significativos e orientar os estudantes 

na análise crítica da confiabilidade, da ética e da relevância dos conteúdos produzidos ou 

mediados por sistemas de IA. Nessa compreensão, o mestre não comunica a verdade de 

forma acabada, mas cria, na concepção de Santo Agostinho, condições para que o 

aprendiz a reconheça por meio da reflexão. Portanto, ao considerar a ação intencional, a 

seleção criteriosa, a gestão da informação, a navegação crítica e a criação de experiências, 

a curadoria pedagógica representa uma ação que transforma a abundância informacional 

proporcionada pela IA em oportunidades para a construção autônoma e eticamente 

orientada do conhecimento (Manjinski Junior; Manjinski, 2025). 

 

7 O PNE 2026–2036 E A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA IA NA POLÍTICA 

EDUCACIONAL BRASILEIRA 

 

A aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) 2026–2036, instituído pela 

Lei nº 15.388/2026, inaugura um novo ciclo de planejamento da política educacional 

brasileira, estabelecendo objetivos, metas e estratégias destinadas a orientar a atuação do 

Estado ao longo da próxima década. O Plano constitui instrumento central de coordenação 

das políticas educacionais, articulando aspectos relacionados à qualidade, à equidade, à 

governança, ao financiamento, ao monitoramento e à cooperação entre os diferentes entes 

federativos. Nesse sentido, Weirich, Boufleuher e Zonin (2026) destacam que o novo 

PNE fortalece mecanismos de governança e acompanhamento das metas, amplia 

instrumentos de avaliação e transparência e busca conferir maior articulação ao 

planejamento educacional brasileiro. 

A expansão da Inteligência Artificial (IA) nos ambientes educacionais tem 

produzido novas demandas para as políticas públicas de educação, especialmente diante 

da crescente utilização de sistemas generativos, plataformas digitais e recursos 

algorítmicos por estudantes e professores. Embora essas tecnologias apresentem 

possibilidades relacionadas à personalização do ensino, ao acesso à informação, à 

produção de materiais e ao apoio às práticas pedagógicas, sua incorporação também 

suscita questões relacionadas à aprendizagem, à autonomia intelectual, à ética, à proteção 

de dados e ao próprio papel do professor (Holmes; Bialik; Fadel, 2019; UNESCO, 2023). 

Nesse contexto, a institucionalização da IA nas políticas educacionais exige superar uma 
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perspectiva exclusivamente instrumental da tecnologia, reconhecendo que sua utilização 

deve estar subordinada às finalidades pedagógicas e à formação humana (Luckin, 2018; 

Selwyn, 2019). Essa compreensão encontra respaldo na literatura que diferencia a 

capacidade tecnológica de produzir e organizar informações dos processos propriamente 

humanos de reflexão, julgamento e construção de sentido (Boufleuher; Da Costa; Stoeckl, 

2026). 

Nesse sentido, a implementação do novo PNE não pode ser compreendida apenas 

como o cumprimento formal das metas estabelecidas em seu texto normativo. Conforme 

argumentam Weirich, Boufleuher e Zonin (2026), a experiência brasileira demonstra que 

a efetividade do planejamento educacional depende da existência de uma arquitetura 

institucional capaz de coordenar, financiar, monitorar e induzir a ação pública, 

transformando as previsões normativas em políticas concretas. Essa perspectiva assume 

especial relevância diante de fenômenos emergentes que passaram a integrar a agenda 

educacional, entre os quais se destaca a rápida expansão da Inteligência Artificial e das 

plataformas digitais nos processos de ensino e aprendizagem. 

A presença da IA no PNE 2026–2036 representa, nesse contexto, um movimento 

de institucionalização dessas tecnologias na política educacional brasileira. Mais do que 

reconhecer sua crescente utilização por professores e estudantes, o Plano passa a 

estabelecer responsabilidades relacionadas à sua incorporação curricular e à definição de 

parâmetros para sua utilização. Esse movimento deve ser interpretado no contexto mais 

amplo das inovações introduzidas pelo novo PNE, que, segundo Weirich, Boufleuher e 

Zonin (2026), busca responder aos desafios contemporâneos por meio de uma concepção 

de planejamento que articula qualidade educacional, equidade, governança, 

monitoramento e implementação. O Plano assume, assim, relevância não apenas como 

documento programático, mas como instrumento de organização das políticas 

educacionais para a próxima década. 

É nesse cenário que as Estratégias 7.7 e 7.18 assumem particular importância. A 

Estratégia 7.7 determina a atualização da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para 

incorporar temas relacionados à Inteligência Artificial, ao uso saudável das Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) e aos impactos negativos decorrentes do 

uso prolongado de celulares, redes sociais e jogos eletrônicos sobre a saúde mental e a 

aprendizagem. A previsão amplia o significado da educação digital no currículo 

brasileiro, uma vez que não restringe a relação entre educação e tecnologia ao 
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desenvolvimento de competências instrumentais, incorporando também dimensões 

relacionadas à aprendizagem, ao bem-estar, ao pensamento crítico e ao uso responsável 

das tecnologias. 

A Estratégia 7.18, por sua vez, complementa essa dimensão curricular ao 

introduzir uma perspectiva regulatória e de governança. Ao determinar que o Conselho 

Nacional de Educação (CNE), no prazo de dois anos, estabeleça diretrizes nacionais para 

a adoção e o uso de plataformas educacionais digitais e de Inteligência Artificial, com 

garantia de finalidade pedagógica, transparência e proteção de dados, o PNE reconhece 

que a incorporação dessas tecnologias exige parâmetros institucionais capazes de orientar 

sua utilização. Essa previsão dialoga com a ênfase conferida pelo novo Plano à 

governança e ao monitoramento das políticas educacionais, dimensões identificadas por 

Weirich, Boufleuher e Zonin (2026) como elementos relevantes de sua nova arquitetura 

institucional. 

As Estratégias 7.7 e 7.18 podem, portanto, ser compreendidas como dois eixos 

complementares da institucionalização da Inteligência Artificial na política educacional 

brasileira. A primeira estabelece uma dimensão curricular e formativa, voltada à 

preparação dos estudantes para uma sociedade progressivamente mediada por tecnologias 

digitais e sistemas inteligentes; a segunda estabelece uma dimensão regulatória e de 

governança, destinada à definição das condições institucionais para a adoção responsável 

dessas tecnologias. Essa complementaridade é coerente com a própria concepção de 

implementação do PNE discutida por Weirich, Boufleuher e Zonin (2026), segundo a 

qual a efetividade das políticas educacionais depende da capacidade de converter 

princípios e metas em mecanismos concretos de coordenação, monitoramento e 

implementação. 

Essa institucionalização também demanda atenção à formação dos profissionais 

responsáveis por concretizar as novas estratégias. A simples atualização da BNCC ou a 

elaboração de diretrizes nacionais para plataformas de IA não assegura, isoladamente, 

mudanças nas práticas educacionais. A incorporação dessas tecnologias exige professores 

capazes de compreender suas potencialidades e limitações, selecionar recursos adequados 

às finalidades pedagógicas e orientar os estudantes quanto ao seu uso crítico, ético e 

responsável. Nesse sentido, a implementação das estratégias relacionadas à IA reproduz 

um desafio mais amplo identificado por Weirich, Boufleuher e Zonin (2026): a distância 

que pode existir entre a previsão normativa e sua efetiva materialização nas redes e 



 22  APRENDIZAGEM, INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E FORMAÇÃO HUMANA CONTRIBUIÇÕES DO DE MAGISTRO DE SANTO AGOSTINHO PARA A EDUCAÇÃO 

CONTEMPORÂNEA 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238148 – 2026 

 

instituições de ensino. A consolidação das inovações propostas pelo PNE depende, 

portanto, de condições institucionais que permitam transformar as diretrizes nacionais em 

práticas educacionais efetivas. 

Sob essa perspectiva, a institucionalização da IA promovida pelo PNE 2026–2036 

pode ser compreendida a partir da articulação entre currículo, mediação pedagógica e 

governança digital. A Estratégia 7.7 introduz a IA como objeto de formação e reflexão 

curricular; a atuação e a formação docente constituem a mediação necessária para 

transformar recursos tecnológicos em experiências significativas de aprendizagem; e a 

Estratégia 7.18 estabelece parâmetros de governança destinados a assegurar finalidade 

pedagógica, transparência e proteção de direitos. Dessa forma, o desafio colocado pelo 

novo PNE não consiste simplesmente em ampliar a presença da Inteligência Artificial nas 

escolas, mas em construir condições institucionais, curriculares e pedagógicas para que 

sua utilização contribua efetivamente para a qualidade da educação. Essa perspectiva 

reforça a compreensão de Weirich, Boufleuher e Zonin (2026) de que o potencial 

transformador do novo PNE dependerá, fundamentalmente, de sua capacidade de 

converter os avanços normativos em ações concretas e contínuas no âmbito da política 

educacional brasileira. 

 

8 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, ODS 4 E EDUCAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

A Agenda 2030 reconhece a educação como elemento essencial para a 

transformação social e para a construção de sociedades mais inclusivas e sustentáveis. 

Nesse contexto, o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4) estabelece o 

compromisso de assegurar educação inclusiva, equitativa e de qualidade e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. Mais do que ampliar o 

acesso aos sistemas educacionais, esse objetivo pressupõe uma concepção de educação 

capaz de desenvolver conhecimentos, valores e competências que permitam aos 

indivíduos compreender e enfrentar os desafios sociais, econômicos e ambientais 

contemporâneos. Essa perspectiva aproxima o ODS 4 da Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável (EDS), compreendida como uma abordagem formativa 

voltada ao desenvolvimento do pensamento sistêmico, da colaboração, da criatividade, 

da responsabilidade e da capacidade de tomada de decisões diante das transformações 
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sociais e ambientais (UNESCO, 2020; Weirich et al., 2026). 

A Educação para o Desenvolvimento Sustentável assume, portanto, uma função 

que ultrapassa a transmissão de conhecimentos sobre sustentabilidade. Seu propósito 

envolve a formação de sujeitos capazes de interpretar criticamente problemas complexos 

e participar da construção de alternativas socialmente justas, ambientalmente 

responsáveis e economicamente sustentáveis. Nesse sentido, Weirich et al. (2026) 

destacam que a EDS constitui uma estrutura educacional relevante para preparar 

profissionais capazes de compreender as interconexões entre as dimensões ambiental, 

social e econômica da sustentabilidade, ao mesmo tempo que as instituições educacionais 

assumem responsabilidades relacionadas à produção do conhecimento, à inovação e à 

transformação social. Essa compreensão reforça o caráter transversal da educação na 

Agenda 2030, uma vez que os avanços relacionados ao ODS 4 podem produzir 

repercussões sobre diferentes Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

As transformações tecnológicas contemporâneas acrescentam uma nova dimensão 

a esse debate. A rápida expansão da Inteligência Artificial (IA), especialmente dos 

sistemas de IA generativa, modifica as formas de acesso, produção e circulação do 

conhecimento e cria novas possibilidades para os processos educacionais. Estudos 

recentes apontam que essas tecnologias podem contribuir para a personalização da 

aprendizagem, a otimização de processos educacionais e a ampliação do acesso à 

educação, características que potencialmente dialogam com os princípios de qualidade, 

inclusão e equidade estabelecidos pelo ODS 4 (Silva, 2025). A literatura analisada por 

Silva (2025) evidencia que a IA pode constituir um importante instrumento para 

personalizar a aprendizagem, ampliar o acesso à educação e favorecer processos 

educacionais mais inclusivos e equitativos, embora sua implementação exija atenção aos 

desafios éticos, legais, socioculturais e econômicos. 

A relação entre Inteligência Artificial e ODS 4, entretanto, não deve ser reduzida 

à simples incorporação de ferramentas tecnológicas aos processos de ensino e 

aprendizagem. Sob a perspectiva da EDS, a inovação tecnológica adquire relevância 

quando contribui para desenvolver competências necessárias à compreensão e ao 

enfrentamento dos desafios da sustentabilidade (Weirich et al., 2026). Nesse sentido, 

recursos baseados em IA podem auxiliar na análise de dados, na construção e na 

simulação de cenários, na personalização de percursos formativos, na produção de 

recursos multimídia e na resolução colaborativa de problemas. No campo da Educação 
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Ambiental, por exemplo, essas tecnologias podem ser empregadas para analisar dados 

ambientais, simular cenários climáticos e apoiar metodologias ativas, como a 

aprendizagem baseada em projetos, os estudos de caso e a gamificação (Marinho et al., 

2026). 

Essa articulação apresenta potencial para aproximar a aprendizagem dos 

problemas concretos relacionados ao desenvolvimento sustentável. A utilização da IA em 

atividades voltadas às mudanças climáticas, à biodiversidade, ao consumo responsável, 

às desigualdades socioambientais ou à gestão de recursos naturais pode favorecer a 

construção de situações de aprendizagem nas quais os estudantes investiguem problemas, 

interpretem informações, construam cenários e proponham alternativas. Nessa 

perspectiva, a tecnologia não constitui um fim em si mesma, mas um recurso de apoio a 

práticas educacionais orientadas ao pensamento crítico, à participação e à capacidade de 

intervenção na realidade. Estudos recentes sobre IA e Educação Ambiental apontam que 

ferramentas inteligentes podem tornar os processos de ensino e aprendizagem mais 

personalizados, dinâmicos e interativos, além de favorecer maior autonomia e o 

pensamento crítico dos estudantes (Marinho et al., 2026). 

A convergência entre IA e EDS também pode contribuir para ampliar o alcance 

da educação de qualidade. Sistemas adaptativos e outros recursos digitais podem oferecer 

percursos diferenciados conforme as necessidades dos estudantes, ampliar a 

acessibilidade dos conteúdos e proporcionar oportunidades de aprendizagem em 

diferentes contextos. Tais possibilidades dialogam com o princípio da Agenda 2030 de 

não deixar ninguém para trás, especialmente quando empregadas para reduzir barreiras 

de aprendizagem e ampliar oportunidades educacionais. Nesse sentido, a literatura aponta 

que a IA pode contribuir para ampliar o acesso à educação, melhorar a personalização dos 

processos de aprendizagem e fortalecer oportunidades de educação continuada ao longo 

da vida (Silva, 2025). 

Entretanto, a contribuição da IA para o ODS 4 não ocorre automaticamente. As 

mesmas tecnologias que podem ampliar oportunidades educacionais também podem 

reproduzir ou aprofundar desigualdades existentes. Diferenças no acesso à conectividade, 

à infraestrutura tecnológica e aos dispositivos digitais podem estabelecer novas formas 

de exclusão, enquanto vieses algorítmicos, problemas relacionados à privacidade, uso 

inadequado de dados e insuficiência da formação docente podem comprometer os 

princípios de inclusão e equidade que fundamentam o ODS 4 (Silva, 2025). Entre os 
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principais obstáculos identificados estão justamente o acesso desigual às tecnologias, a 

necessidade de capacitação dos professores, a proteção dos dados dos estudantes e os 

riscos de preconceitos algorítmicos. 

Essa tensão demonstra que a Inteligência Artificial pode atuar tanto como 

instrumento de aceleração quanto como fator de comprometimento do ODS 4, 

dependendo das condições de sua implementação. Quando orientada por princípios 

pedagógicos, éticos e inclusivos, pode ampliar o acesso ao conhecimento, apoiar práticas 

inovadoras e contribuir para aprendizagens relacionadas à sustentabilidade. Por outro 

lado, quando incorporada sem critérios de equidade, transparência e responsabilidade, 

pode intensificar desigualdades educacionais, comprometer a autonomia intelectual e 

ampliar riscos relacionados à proteção de dados (Silva, 2025; UNESCO, 2021). A 

literatura reforça, por isso, a necessidade de uma abordagem cuidadosa que considere 

simultaneamente os desafios éticos, legais e socioeconômicos relacionados à utilização 

da IA em contextos educacionais. 

Outro aspecto fundamental refere-se ao papel dos professores. A integração da IA 

à Educação para o Desenvolvimento Sustentável não elimina a necessidade da mediação 

pedagógica; ao contrário, amplia sua importância. As tecnologias podem processar 

informações, identificar padrões, gerar conteúdos ou simular cenários, mas cabe ao 

professor contextualizar esses recursos, problematizar seus resultados e orientar sua 

utilização para objetivos educacionais. Estudos sobre IA aplicada à Educação Ambiental 

ressaltam que sua eficácia está condicionada à mediação docente, à alfabetização em IA 

e à adoção de princípios de transparência, equidade e proteção dos direitos dos estudantes 

(Marinho et al., 2026; UNESCO, 2021). Assim, a formação docente para a IA precisa ser 

compreendida também como parte das condições necessárias à promoção do ODS 4 e da 

EDS. 

Essa discussão adquire especial relevância no contexto brasileiro. Weirich et al. 

(2026) demonstram que a incorporação da Educação para o Desenvolvimento Sustentável 

nas instituições educacionais brasileiras apresenta avanços, mas ainda enfrenta desafios 

para que políticas, currículos e práticas formativas estejam efetivamente articulados aos 

compromissos da Agenda 2030. Nesse cenário, a expansão da Inteligência Artificial 

acrescenta uma nova variável à implementação do ODS 4: não basta ampliar a presença 

das tecnologias digitais nos ambientes educacionais; é necessário assegurar que sua 

utilização esteja alinhada às finalidades da educação de qualidade e do desenvolvimento 
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sustentável. A articulação entre inovação tecnológica e sustentabilidade deve, portanto, 

ser acompanhada por políticas de inclusão digital, formação docente, governança, 

proteção de dados e avaliação crítica dos impactos educacionais das tecnologias. 

Nesse sentido, a Inteligência Artificial pode ser compreendida como uma 

dimensão emergente da Educação para o Desenvolvimento Sustentável, desde que sua 

incorporação esteja subordinada aos princípios da formação humana, da inclusão, da 

equidade e da responsabilidade socioambiental. A EDS demanda estudantes capazes não 

apenas de utilizar tecnologias, mas também de compreender criticamente suas 

implicações sociais, econômicas e ambientais. A própria literatura sobre Educação 

Ambiental ressalta que a educação voltada à sustentabilidade deve promover pensamento 

crítico, participação cidadã e corresponsabilidade diante dos problemas socioambientais 

(UNESCO, 2020; Marinho et al., 2026). 

Dessa forma, a convergência entre Inteligência Artificial, ODS 4 e Educação para 

o Desenvolvimento Sustentável pode ser compreendida a partir de três dimensões 

complementares: a IA para a educação, relacionada ao uso das tecnologias para ampliar 

o acesso, a inclusão e a qualidade da aprendizagem; a educação sobre a IA, destinada ao 

desenvolvimento da alfabetização digital, do pensamento crítico e da compreensão ética 

dessas tecnologias; e a IA para a sustentabilidade, relacionada à utilização dessas 

ferramentas na compreensão e na solução de problemas sociais, econômicos e ambientais. 

Essa perspectiva permite superar uma concepção meramente instrumental da inovação 

tecnológica e situar a IA como recurso que, quando subordinado a finalidades 

pedagógicas, éticas e sustentáveis, pode contribuir para a implementação do ODS 4 e, 

transversalmente, para os demais compromissos estabelecidos pela Agenda 2030 

(Weirich et al., 2026; Silva, 2025). 

 

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A expansão da Inteligência Artificial tem transformado as práticas educacionais e 

ampliado as possibilidades de acesso à informação, personalização do ensino e apoio ao 

trabalho docente. Diante desse cenário, este estudo analisou em que medida a concepção 

de aprendizagem desenvolvida por Santo Agostinho em De Magistro contribui para 

compreender os limites e as possibilidades da IA na educação contemporânea. 

Os resultados demonstram que a produção automatizada de respostas não se 
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confunde com a aprendizagem. Embora a IA seja capaz de organizar, sintetizar e produzir 

informações, aprender pressupõe interiorização, reflexão, julgamento, experiência e 

construção de sentido. Confirma-se, assim, a compreensão de que a IA pode constituir 

um importante instrumento educacional, mas não substitui o processo formativo inerente 

à aprendizagem humana. 

Como principal contribuição teórica, o estudo propõe a distinção entre mediação 

algorítmica e mediação pedagógica. A primeira corresponde à capacidade dos sistemas 

de IA de processar e disponibilizar informações; a segunda envolve a atuação docente na 

contextualização, na problematização e na transformação dessas informações em 

conhecimento. O avanço tecnológico, portanto, não elimina a centralidade do professor, 

mas reforça sua função na formação crítica, ética e intelectual dos estudantes. 

Essa discussão ganha relevância diante da institucionalização da IA na política 

educacional brasileira. As Estratégias 7.7 e 7.18 do PNE 2026–2036 inserem a temática 

nas dimensões curricular e regulatória, envolvendo a atualização da BNCC, o uso 

responsável das tecnologias, a finalidade pedagógica, a transparência e a proteção de 

dados. Sua implementação exigirá articulação entre currículo, formação docente e 

governança digital, de modo que a inovação tecnológica permaneça subordinada às 

finalidades educacionais. 

A utilização responsável da IA também se relaciona ao ODS 4 e à Educação para 

o Desenvolvimento Sustentável, especialmente por seu potencial para ampliar 

oportunidades de aprendizagem, apoiar práticas pedagógicas inovadoras e contribuir para 

o desenvolvimento de competências necessárias ao enfrentamento dos desafios 

contemporâneos. Entretanto, esses benefícios dependem de condições de equidade, 

inclusão digital, formação docente, proteção de dados e uso ético das tecnologias. Nesse 

sentido, a contribuição da IA para uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade deve 

ser avaliada não apenas por sua eficiência tecnológica, mas também por seus efeitos sobre 

a aprendizagem e a formação humana. 

Como limitação, o caráter bibliográfico e filosófico da pesquisa não permite 

avaliar empiricamente a utilização da IA nos contextos educacionais. Estudos futuros 

poderão investigar a relação entre mediação algorítmica e mediação pedagógica em 

diferentes níveis de ensino, bem como acompanhar a implementação das Estratégias 7.7 

e 7.18 do PNE 2026–2036 e seus desdobramentos para a BNCC, a formação docente, a 

governança da IA e a Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 
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Conclui-se que a Inteligência Artificial transforma os instrumentos e as condições 

do ensino, mas não altera a essência formativa da aprendizagem. Produzir respostas não 

é o mesmo que produzir aprendizagem. A IA pode ampliar as possibilidades 

educacionais, inclusive para o alcance do ODS 4, desde que permaneça orientada por 

finalidades pedagógicas, éticas e sustentáveis. O desafio contemporâneo, portanto, não 

consiste em adaptar a educação à lógica dos algoritmos, mas em orientar o uso dos 

algoritmos às finalidades da educação, preservando a mediação pedagógica e a formação 

humana como fundamentos do processo educativo. 
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